
Na noite do dia 14 de março de 2018, a defensora de direitos humanos 
Marielle Franco foi morta a tiros no bairro do Estácio, região 
central do Rio de Janeiro. Outras duas pessoas estavam no veículo 
no momento do crime: o motorista Anderson Gomes, que também 
morreu na hora, e uma assessora de Marielle, que sobreviveu. 

Marielle Franco, carioca nascida e criada na favela da Maré no 
Rio de Janeiro, tinha 38 anos de idade, atuava há mais de dez anos 
defendendo os direitos humanos de mulheres e jovens negros, de 
moradores de favelas do Rio de Janeiro, de pessoas LGBTI. Ela 
também denunciava as execuções extrajudiciais e outras violações 
de direitos cometidas por policiais e agentes do estado. Ela foi a 
quinta vereadora mais votada nas eleições municipais de 2016, 
iniciando seu primeiro mandato em janeiro de 2017. Marielle 
também era a relatora da Comissão Representativa da Câmara de 

Vereadores, criada para monitorar a intervenção federal na 
segurança pública do Rio de Janeiro decretada em 16 de 

fevereiro de 2018. 

Quase onze meses depois, o caso de Marielle Franco 
ainda parece estar dentro de um labirinto de 

becos sem saída e caminhos inexplorados. Acima 
de tudo, há muitas perguntas sem respostas. As 
autoridades brasileiras têm o dever de garantir 
uma solução correta do assassinato de Marielle 
Franco e levar os responsáveis à justiça. 

O assassinato de uma defensora de direitos 
humanos pode ser uma tentativa de gerar medo 
e silêncio, de interromper a luta por direitos, 
de impedir que se construa uma sociedade mais 
justa e igualitária. O Estado deve responder 
a isso com investigação e justiça e, assim, 
impedir que o medo e o silêncio se disseminem. 
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O LABIRINTO DO CASO MARIELLE FRANCO
Embora as investigações estejam sob sigilo, muitas informações veiculadas pela 
imprensa indicam que o assassinato de Marielle Franco foi cuidadosamente planejado, 
foi um crime sofisticado, e que pode ter contado com a participação de agentes do 
Estado e das forças de segurança. O que já foi divulgado sobre...

No dia 15 de março de 2018, foi criada na Câmara 
dos Deputados uma COMISSÃO EXTERNA destinada a 
acompanhar as investigações do assassinato de Marielle 
Franco e Anderson Gomes. Entre a data de sua criação e 
o final de 2018, a Comissão Externa realizou AUDIÊNCIAS 
PÚBLICAS, solicitou informações sobre as investigações 
e se reuniu com autoridades. Em 11 de dezembro de 
2018, a Comissão Externa publicou seu relatório e 
recomendações. 

Em março de 2018, a Comissão Externa da Câmara 
dos Deputados criada para acompanhar a Intervenção 
Federal na segurança pública do Rio de Janeiro cobra 
do GABINETE DO INTERVENTOR FEDERAL o emprego de todos os 
esforços necessários para a elucidação do assassinato 
de Marielle Franco.

Em novembro de 2018, o MINISTRO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
Raul Jungmann, anuncia que a POLÍCIA FEDERAL vai 
“investigar as investigações”- a medida teria sido uma 
reação às denúncias de que um grupo organizado, que 
contaria inclusive com a participação de agentes do 
estado, estaria atuando para atrapalhar as investigações.

10/05/2018: O Ministro da Segurança Pública, Raul Jungmann, afirma que investigação do caso Marielle está chegando à sua etapa final 

31/08/2018: Interventor Federal Gen. Braga Netto afirma que o assassinato de Marielle deveria estar solucionado até o final da 
intervenção federal no Rio de Janeiro (previsto para 31 de dezembro de 2018) 

14/09/2018: Deputado Estadual Marcelo Freixo, após prestar depoimento na Delegacia de Homicídios, afirma que que a Polícia Civil 
garantiu a ele que estava perto e que iria descobrir em breve quem matou e quem mandou matar Marielle 

24/09/2018: Secretário de Segurança Pública do RJ Richard Nunes admite a possibilidade de que o caso não seja solucionado em 2018 

29/10/2018: Deputado Estadual Marcelo Freixo afirma que acompanha de perto as investigações e que a Polícia Civil está investigando o caso

01/11/2018: Chefe da Polícia Civil do RJ Rivaldo Barbosa afirma que o caso Marielle e Anderson está muito próximo de sua elucidação 

22/11/2018: Secretário de Segurança Pública do RJ General Richard Nunes afirma que a PC-RJ já identificou alguns dos participantes 
do assassinato de Marielle Franco, que a polícia ainda não prendeu suspeitos na tentativa de capturar todos de uma vez só.  
O secretário também afirma que pretende entregar o caso solucionado até 31/12/2018

14/12/2018: Secretário de Segurança Pública do RJ Richard Nunes divulga saber a motivação do assassinato de Marielle

03/01/2019: Ex-Chefe da Polícia Civil Rivaldo Barbosa afirma que “O caso do motorista Anderson e da vereadora Marielle também 
será solucionado. A investigação policial falará por si só” 

11/01/2019: O Interventor Federal General Braga Netto afirma que poderiam ter anunciado quem eram os assassinos, mas que não 
o fizeram porque não queriam o protagonismo.

14/01/2019: O Governador do Rio de Janeiro Wilson Witzel afirma que a PC-RJ e o MP-RJ conduzem investigações diferentes sobre o caso.  

Inicialmente, divulgou-se que a arma utilizada seria uma PISTOLA 9MM, adaptada para fazer 
disparos em sequência. 

Posteriormente, divulgou-se que a arma utilizada seria uma SUBMETRALHADORA HK-MP5,  
de origem alemã, que é de uso restrito e não muito comum no Brasil.

A Polícia Civil – RJ teria 60 UNIDADES e a Polícia Militar – RJ (BOPE) teria 11 UNIDADES desta 
submetralhadora.

Cinco unidades de submetralhadoras deste mesmo modelo HK-MP5 TERIAM DESAPARECIDO DO 
ARSENAL DA POLÍCIA CIVIL, o que teria sido identificado em um recadastramento feito em 2011.

...A ARMA DO CRIME

...ACOMPANHAMENTO EXTERNO DAS 
INVESTIGAÇÕES ...O ANDAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES

 ...DISPAROS E MUNIÇÃO

Marielle teria sido atingida por 4 DISPAROS NA CABEÇA. Um total de 13 disparos teriam sido feitos.

A munição utilizada seria de CALIBRE 9MM, seria original, teria sido usada pela primeira vez no 
crime e não teria sido recarregada.

A munição seria do lote UZZ-18, UM LOTE PERTENCENTE À POLÍCIA FEDERAL. O lote teria sido vendido 
pela empresa CBC à Polícia Federal em 2006.

Segundo o Ministro da Segurança Pública, o lote UZZ-18 TERIA SIDO DESVIADO NOS CORREIOS na 
Paraíba em 2009. Segundo os Correios, não haveria registro deste incidente. 

Munição pertencente ao mesmo lote UZZ-18 teria sido utilizada em uma CHACINA 
EM SÃO PAULO em agosto de 2015. Esta chacina vitimou cerca de 20 pessoas  
em Osasco e Barueri, entre outras localidades, e contou com a participação de policiais que 
seriam parte de um grupo de extermínio.

Munição pertencente ao mesmo lote UZZ-18 teria sido utilizada por facções criminosas que 
atuam em São Gonçalo, Rio de Janeiro.

Digitais parciais teriam sido ENCONTRADAS EM CÁPSULAS.

DE QUEM SÃO AS DIGITAIS ENCONTRADAS NAS CÁPSULAS?
POR QUE O LOTE DE MUNIÇÕES NÃO ESTAVA DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS NO PAÍS?

QUAL A CONEXÃO ENTRE A CHACINA DE SÃO PAULO E O ASSASSINATO DE MARIELLE?
COMO ESTA MUNIÇÃO CHEGOU NO RIO DE JANEIRO?

COMO ESTE LOTE DE MUNIÇÕES FOI EXTRAVIADO DA POLÍCIA FEDERAL E POR QUEM?

AS OUTRAS SUBMETRALHADORAS HK-MP5 PERTENCENTES À POLÍCIA CIVIL, À POLÍCIA MILITAR  
E A QUALQUER OUTRA INSTITUIÇÃO DO ESTADO FORAM PERICIADAS PARA FAZER UMA COMPARAÇÃO COM AS CÁPSULAS ENCONTRADAS?

O QUE FOI FEITO PARA AUMENTAR O CONTROLE DAS ARMAS PERTENCENTE ÀS INSTITUIÇÕES DO ESTADO PARA QUE NÃO SEJAM EXTRAVIADAS E USADAS POR CRIMINOSOS? 

COMO ESSAS SUBMETRALHADORAS FORAM EXTRAVIADAS DA POLÍCIA CIVIL? 

COM A MUDANÇA DE GOVERNO FEDERAL, A POLÍCIA FEDERAL SEGUIRÁ “INVESTIGANDO AS INVESTIGAÇÕES” E AS DENÚNCIAS DE INTERFERÊNCIA INDEVIDA?

QUAL O RESULTADO DAS INVESTIGAÇÕES INICIADAS PELA POLÍCIA FEDERAL SOBRE AS INVESTIGAÇÕES DO CASO MARIELLE FRANCO? HAVIA OU NÃO UM GRUPO ATRAPALHANDO AS INVESTIGAÇÕES? 

QUE SEGUIMENTO SERÁ DADO ÀS RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS QUE ACOMPANHAVA AS INVESTIGAÇÕES?

E AS INÚMERAS PERGUNTAS SEM RESPOSTA

A DELEGACIA DE HOMICÍDIOS da Capital da POLÍCIA CIVIL do Rio de Janeiro e o MINISTÉRIO 
PÚBLICO do Estado do Rio de Janeiro assumem imediatamente as investigações do 
caso Marielle Franco.

Em março de 2018, a PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA (PGR) designa um grupo 
de trabalho para atuar no caso Marielle Franco. Em seguida, o MP-RJ envia uma 
reclamação ao CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO cobrando esclarecimentos 
sobre a competência para liderar as investigações do assassinato da vereadora 
carioca. 

Em maio de 2018, o CNMP decide liminarmente a favor do MP-RJ e a PGR revoga 
então a portaria que designava o grupo de trabalho para atuação no caso.

Em agosto de 2018, o MINISTÉRIO PÚBLICO trocou as equipes envolvidas no caso 
Marielle. Uma nova promotora assumiu o caso e o GAECO (Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Crime Organizado) passou a atuar nas investigações. 

Em agosto de 2018, o MINISTRO DA SEGURANÇA Pública ofereceu que a POLÍCIA FEDERAL 
assumisse a investigação. O presidente Michel Temer teria autorizado a atuação 
da PF no caso. O MP-RJ pediu o apoio da POLÍCIA FEDERAL, mas reiterou que a POLÍCIA 
CIVIL permanecia à frente das investigações. 

Em novembro de 2018, A PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA pede que a POLÍCIA 
FEDERAL investigue denúncias sobre as investigações do de Marielle Franco.

Em dezembro de 2018, a COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS que acompanha 
as investigações recomenda, em relatório publicado, a federalização (deslocamento 
de competência) do caso.

Não teria sido feito RAIO-X DOS CORPOS de Marielle 
Franco e Anderson Gomes.

Autoridades justificam que raio-X não foi feito 
POR FALTA DE EQUIPAMENTO em estado de funciona-
mento.

O carro não teria sido armazenado de forma ade-
quada e teria ficado EXPOSTO INDEVIDAMENTE. 

Policiais militares teriam mandado testemu-
nhas oculares saírem do local do crime e elas 
NÃO TERIAM SIDO PROCURADAS depois para dar  
seu depoimento.

Um homem mencionado pela imprensa como 
suspeito de envolvimento denuncia ESTAR SENDO 
COAGIDO PELA POLÍCIA a assumir o crime.

Imagens de vídeo mostram um VEÍCULO AGUAR-
DANDO A SAÍDA DE MARIELLE de um evento para se-
guir o carro da vereadora e cometer o crime. 
No vídeo, é possível ver que o motorista usa 
em diversos momentos um aparelho pequeno 
que parece ser UM CELULAR.

Dois carros teriam sido usados no assassina-
to e pelo menos um deles teria usado PLACA 
“CLONADA”.

O TRAJETO PARCIAL de um dos carros é divulgado.

Algumas câmeras de segurança, parte do 
sistema que alimenta o Centro Integra-
do de Comando e Controle (CICC) do Rio 
de Janeiro, que cobririam especificamen-
te o local onde aconteceu o assassinato  
TERIAM SIDO DESLIGADAS às vésperas do crime.

...OS CARROS E APARELHOS 
ELETRÔNICOS

...PROCEDIMENTOS 
INVESTIGATIVOS

...A RESPONSABILIDADE E COMPETÊNCIA DAS INVESTIGAÇÕES 

AS DENÚNCIAS DE NEGLIGÊNCIAS, TENTATIVA DE INTERFERÊNCIA INDEVIDA, OU INCONFORMIDADE COM O DEVIDO PROCESSO ESTÃO SENDO INVESTIGADAS?

HOUVE ALGUM TIPO DE NEGLIGÊNCIA  E TENTATIVA DE FRAUDE? 

AS INVESTIGAÇÕES SEGUIRAM TODOS OS PADRÕES NECESSÁRIOS DE UMA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL IMPARCIAL, INDEPENDENTE E EFETIVA? 

POR QUE AS DIVERSAS INSTITUIÇÕES ESTADUAIS E FEDERAIS NÃO ATUAM DE 

FORMA COORDENADA E COLABORATIVA NAS INVESTIGAÇÕES PARA QUE O CASO 

SEJA SOLUCIONADO CORRETAMENTE E O MAIS RÁPIDO POSSÍVEL?
DE ONDE OS CARROS VIERAM E PARA ONDE ELES 

FORAM? O RESTANTE DO TRAJETO DOS CARROS  

NÃO FOI MAPEADO? 

QUEM DESLIGOU ESSAS CÂMERAS? 
QUEM CLONOU AS PLACAS E ONDE? 

ESTÃO INVESTIGANDO AS INFORMAÇÕES 

TELEFÔNICAS E DE USO DE DADOS PARA 

RASTREAR O APARELHO? 

O APARELHO USADO ERA UM CELULAR? 

COM BASE EM QUE EVIDÊNCIAS AS AUTORIDADES AFIRMARAM  

SABER A AUTORIA OU A MOTIVAÇÃO DO CRIME?

AS INVESTIGAÇÕES ESTÃO PRÓXIMAS DO FIM OU NÃO?
COMO AS AUTORIDADES EXPLICAM QUE TANTAS VEZES TENHAM ANUNCIADO QUE A 

INVESTIGAÇÃO ESTÁ PRÓXIMA DO FIM E ELA NÃO TENHA SIDO CONCLUÍDA ATÉ AGORA? 



Presidente da República 
O Presidente é o chefe máximo do Poder Executivo 
Federal, sendo auxiliado pelos Ministros de Estado, 
nomeados por ele (dentre eles, o Ministro da Justiça). 
Ao tomar posse, o Presidente se compromete a manter, 
defender e cumprir a Constituição Federal; observar as 
leis, promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar 
a União, a integridade e a independência do País.

Ministro da Justiça 
O Ministério da Justiça, órgão da administração 
pública federal, tem por função atuar no sentido da 
consolidação do Estado Democrático de Direito, a 
partir, dentre outros, da defesa da ordem jurídica, dos 
direitos políticos e das garantias constitucionais.

Polícia Federal 
A Polícia Federal, que integra a estrutura básica do 
Ministério da Justiça, tem as atribuições de polícia 
judiciária e administrativa da União, a fim de contribuir 
na manutenção da lei e da ordem, preservando o estado 
democrático de direito.

Procuradoria Geral da República 
A Procuradoria Geral da República é a chefia máxima 
do Ministério Público Federal e exerce as funções do 
Ministério Público junto ao Supremo Tribunal Federal 
e ao Superior Tribunal de Justiça, devendo ser sempre 
ouvida em todos os processos. A Procuradoria Geral 
da República tem por missão institucional promover a 
realização da justiça, a bem da sociedade e em defesa 
do Estado democrático de Direito.

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 
A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão é 
um órgão que integra o Ministério Público Federal 
e tem como funções: Proteger os direitos humanos 
consagrados na Constituição Federal e nos tratados 
internacionais; defender os direitos individuais 
indisponíveis, coletivos e difusos; pactuar medidas 
junto a outros atores estratégicos para prevenir violações 
de direitos humanos; e monitorar as denúncias de 
crimes que violem os direitos assegurados em tratados 

internacionais de que o Brasil seja parte.

Governador do Estado do Rio de Janeiro 
O Governador é chefe máximo do Poder Executivo 
estadual e é o responsável por exercer, com o auxílio 
dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual. Com a extinção da Secretaria 
de Segurança Pública em 2019, o Governador do estado 
do Rio de Janeiro passa a ter o papel não só de orientar 
a política de segurança pública a ser adotada a nível 
estadual – que deve estar alinhada às Constituições 
estadual e federal – mas também de gerir e coordenar 
as forças policiais civil e militar diretamente. 

Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro
A Polícia Civil, subordinada ao governador do estado 
do Rio de Janeiro, tem por missão garantir os direitos 
fundamentais através da apuração eficiente e 
qualificada das infrações penais.

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
O Ministério Público é uma instituição autônoma e 
independente, que não está subordinada a nenhum 
dos três Poderes (Executivo, Legislativo ou Judiciário), 
possuindo, dentre outros, o papel de fiscalizar o 
cumprimento da lei. O Ministério Público é o titular 
da ação penal, tem poder investigativo e tem a 
missão constitucional de exercer o controle externo da 
atividade policial.

Essas são as instituições públicas e autoridades que têm a responsabilidade 
de agir para que as investigações do assassinato de Marielle Franco saia 

deste labirinto e seja solucionado.  
Você acha que essas instituições e autoridades estão cumprindo  

com suas funções e agindo de acordo com sua missão?

Presidente da República
Jair Bolsonaro
E-mail: gabinetepessoal@presidencia.gov.br
Twitter: @jairbolsonaro

Ministro da Justiça
Sérgio Moro
E-mail: assessoria.ministro@mj.gov.br
Twitter: @JusticaGovBR

Polícia Federal
Maurício Valeixo
E-mail: dg@dpf.gov.br
Twitter: @policiafederal

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
Deborah Duprat
E-mail: pfdc@mpf.mp.br

Twitter: @PFDC_MPF

Procuradoria Geral da República 
Raquel Dodge
Twitter: @MPF_PGR

Governador do Estado do Rio de Janeiro
Wilson Witzel
Twitter: @wilsonwitzel

Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro
Marcus Vinícius Braga
Email: gabinete@pcivil.rj.gov.br
Twitter: @PCERJ

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Eduardo Gussem
Email: secretaria.pgj@mprj.mp.br
Twitter: @MP_RJ

 Entre em ação!   
 Envie mensagens   
às instituições e autoridades 
responsáveis para que elas 
respondam às perguntas 
que permanecem sem 
respostas e garantam 
uma solução correta das 
investigações do assassinato 
de Marielle Franco e levem 
os responsáveis à justiça.
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